PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº 719/2014
1. UNIDADE REQUISITANTE: Assessoria de Comunicação Social.
2. OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestar os serviços de produção gráfica da REVISTA DE GESTÃO 2012/2014 e da REVISTA DA CORREGEDORIA.
3. JUSTIFICATIVA: 
Como de praxe, ao final de cada gestão é impressa publicação dirigida aos públicos interno e externo com o intuito de divulgar ações da administração e prestar contas à sociedade das atividades da Justiça do Trabalho no respectivo biênio.
Tal material não poderá ser reciclado em virtude da necessidade de evitar “erros virtuais” na impressão. 

Trata-se de execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.
Os itens foram agrupados em lote único, tendo em vista que referem-se a serviços de mesma natureza. Na pesquisa de mercado, observamos que todos os itens foram cotados por todas as empresas. O agrupamento, neste caso, poderá trazer economia em função de um maior valor envolvido, assim como, facilidade na execução do contrato.
4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS: 
	Especificação 1

	Contratação de empresa especializada para prestar serviços de produção gráfica da Revista de Gestão biênio 2012/2014.

- Livro com 4 páginas de capa + 96 páginas de miolo;

- Quantidade: 500 (quinhentas) unidades;

- Formato aberto 420 x 290 mm;

- Fechado 210 x 290 mm, com capa dura / costura normal;

- Capa impressa a 4x0 cores (ACMP);

- Capa: Papel couchê liso 150 gr/m2. Aplicação de verniz na frente e verso;

- Reforço: sem impressão, papelão 1.250 gr/m2. Corte / Vinco.

- Miolo: 96 páginas. Impresso a 4 x4 cores (ACMP). 

- Miolo: Papel couchê liso 170 gr/m2. Vincado.

- Miolo: aplicação de verniz nas fotos (média de 3 fotos por página);

- Acabamento lombada;

- Embalagem: Shrink individual

- 01 jogo impresso de provas digitais de alta;

- 01 jogo impresso de provas digitais de baixa. 


	Especificação 2

	Contratação de empresa especializada para prestar serviços de produção gráfica da Revista da Corregedoria do TRT/CE - 2012/2014
- formato: 210 x 290 mm (fechado);
- Miolo: 22 páginas em papel couchê liso 115g;

- capa: papel couchê liso 240g com aplicação de verniz;

- cor 4x4;

- acabamento canoa;

- 500 unidades;

- prova impressa digital.


O material deverá ser produzido com papel confeccionado com madeira de origem legal. O fabricante ou o fornecedor deverá apresentar declaração que ateste o cumprimento da exigência quanto à origem legal da madeira. A declaração será dispensada quando o papel possuir o certificado CERFLOR ou FSC; 

5. DADOS COMPLEMENTARES:
5.1 PRAZO DE ENTREGA:
5.1.1 O Tribunal enviará o arquivo digital para a empresa contratada após o recebimento da Nota de Empenho por parte da mesma. 

5.1.2 A empresa contratada deverá apresentar uma amostra impressa de cada item no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas do recebimento do arquivo digital. 
5.1.2 O prazo de entrega do material impresso será de 20 (vinte) dias, contados da aprovação da prova impressa e consequente recebimento da Ordem de Serviço.
5.2 DO PREÇO: No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas com equipamentos, fotolitos, impressão de provas e pessoal, bem com todos os impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos necessários à completa execução do objeto.
5.3 PRAZO DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 
a) Provisoriamente: no ato da entrega do objeto contratado.
b) Definitivamente: em até 5 (cinco) dias úteis, após verificação da conformidade dos serviços prestados como as exigências estabelecidas neste termo.
6. FORMA DE PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis após a apresentação da nota fiscal/fatura, condicionada ao recebimento definitivo, devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Fazenda Municipal, com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7. LOCAL , HORÁRIO e DIAS DA ENTREGA: 
A contratada deverá entregar as provas e os impressos na Av. Santos Dumont, nº 3384, Aldeota, edifício Anexo II, 1º Andar, na Assessoria de Comunicação Social, das 7h30 às 15h30, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
8.1 Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas neste termo;
8.2 Devolver, quando da conclusão dos serviços, o material entregue pela Contratante;
8.3 Obedecer aos padrões exigidos para a impressão, inclusive quanto às cores, tipo e gramatura do papel, acabamento e demais requisitos necessários à perfeita execução das publicações;
8.4 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;
8.5 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados em razão do objeto contratado, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este TRT;
8.6 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT da 7ª Região ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
8.7 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.8 Aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao contrato, dentro dos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
9.1 Emitir Nota de Empenho e Ordem de Serviço;
9.2 Analisar e aprovar a prova final, podendo inclusive sugerir alterações.
9.3 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;
9.4 Promover o pagamento dentro do prazo estipulado para tal.
10. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
10.1 A fiscalização do Contrato caberá ao Assessor de Comunicação Social, Francisco Odenes Uchoa Pinto. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por sua substituta, Solange Pontes Benevides.
10.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.
10.3 Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.
10.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes.
10.5 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.
10.6 As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser buscados através do telefone (85) 3388.9428.

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
11.1 O atraso injustificado na execução do serviço sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente.
11.2 Além da sanção prevista no item supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
a) advertência.
b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da quantidade entregue intempestivamente, na hipótese de inexecução parcial do contrato;
c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, na hipótese de inexecução total;
d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual. 
11.3 O contratado estará sujeito, ainda, às penalidades específicas previstas na modalidade de licitação a ser adotada.
11.4 A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.
12. VALOR ESTIMADO: Conforme Anexo I deste Termo.  
13. PRAZO DE VIGÊNCIA: A presente contratação terá um prazo de vigência de 60 (sessenta) dias corridos, a serem contados da data de emissão da Nota de Empenho. 
14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no orçamento deste Regional. 
15. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQUENTES: Não haverá. 

Fortaleza, 04 de fevereiro de 2014.
Francisco Odenes Uchoa Pinto
Assessor de Comunicação Social
